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I N T R O D U Ç Ã O

As presentes Normas Gerais de Inventário de Arqueo-
logia, no âmbito do Programa MATRIZ, promovido pelo
Instituto Português de Museus (IPM) e em uso nos museus
sob sua tutela, surgem na sequência de cadernos idênticos
dedicados a outros domínios de especialidade - e, como é
óbvio, retiram deles o necessário e útil proveito. Foram par-
ticularmente tidas em conta as normas gerais elaboradas
para o sector de artes plásticas e artes decorativas, as quais,
tanto pelo pioneirismo de que se revestiram como pela qua-
lificação técnica que instituíram, se apresentaram como
verdadeiro texto de referência, que procurámos manter ou
apenas adaptar, sempre que possível.

E x i s t e m , com efeito, i m p o rtantes afinidades entre ambos
os domínios de especialidade, sobretudo ao nível das experi-
ências adquiridas ao longo dos últimos anos, mas também
no plano de algumas reflexões quanto aos conceitos de
objecto e de inve n t á ri o, assim como das boas práticas a
seguir na articulação entre ambos. No plano da experi ê n c i a
v i v i d a , seguimos todos o mesmo percurs o : a partir dos tradi-
cionais instrumentos manuais ou já computorizadas de
i nve n t á ri o, em uso nos nossos museus, c o n s t ruímos uma pri-
meira ve rsão de ficha do sistema Mat ri z , a qual conheceu
depois sucessivos aperfeiçoamentos, até chegar à ve rsão aqui
r e c o l h i d a . No plano teóri c o, c o nve r gimos igualmente em
i m p o rtantes postulados: a assumpção de que as nossas colec-
ções constituem acima de tudo documentos históricos e,
como tal, requerem a explicitação dos contextos que as
e nvo l ve m ; a convicção de que “o inve n t á rio é, por definição,
um processo em abert o, para o qual contri buirão a inve s t i g a-
ção científica, o avanço tecnológico e a prática museológi c a ” .

Ocorrem todavia particularidades que distinguem e
autonomizam o domínio da arqueologia. Algumas delas
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fazem-no aproximar mais das colecções etnográficas do que
das de artes plásticas e decorativas; outras nem sequer isso,
parecendo ser irredutíveis na sua originalidade. Dois exem-
plos bastarão para documentar esta realidade. Em primeiro
lugar, tal como a maior parte das colecções etnográficas,
também as peças arqueológicas se situam maioritariamen-
te na área dos objectos de uso quotidiano, frequentemente
sem valor artístico apreciável (pelo menos nos sentidos
mais correntes e venais do termo). Em segundo lugar,
porém, contrariamente a todos os outros domínios que for-
necem colecções para museus, os objectos arqueológicos
são os únicos que não apenas se apresentam, em esmaga-
dora percentagem, sob forma fragmentária (não raro até
meramente residual), como requerem métodos e autoriza-
ções específicas para a sua obtenção a partir do subsolo,
possuindo um sistema de protecção legal próprio que passa
pela sua qualificação como “património nacional”, inde-
pendentemente e para além de todo e qualquer processo de
classificação de bens particulares.

As características acabadas de evocar têm profundíssi-
mas consequências no plano museal e, mais part i c u l a rm e n-
t e , na área do inve n t á rio dos acervo s. Por um lado, o referi d o
enquadramento legal, conduz à obri g at o riedade da recolha,
guarda a bom recato e va l o rização social de todas as colec-
ções arqueológi c a s , sendo que estas aumentam exponencial-
mente em cada ano, na razão directa do maior interesse
c o l e c t i vo e consequente desenvolvimento da actividade
científica e pat rimonial que lhes dá ori g e m . E x i s t e , p o i s ,
uma pressão, sempre crescente, para a criação de locais
onde se guardem e mostrem ao público os bens arqueológi-
cos – e esses locais são obviamente os museus de arqueolo-
gi a , ou com colecções arqueológi c a s , os quais constituem já
hoje uma importante parcela dos museus port u g u e s e s. M a s
existe também, logo depois, um profundíssimo trabalho de
r e gisto preliminar, c o n s e rvação e restauro, c atalogação e
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c o n t e x t u a l i z a ç ã o, sem o qual de pouco servirão “cacos e
p e d r a s ” , mudos por natureza - realidade a que, i n f e l i z m e n-
t e , amiúde se resumem os bens arqueológicos depositados
em museus. A tal ponto assim é que não será errado admi-
tir que a maior parte das peças arqueológicas recolhidas em
museus (em termos puramente quantitat i vo s , e n t e n d a - s e )
jamais serão motivo de registo num sistema de inve n t á ri o
como aquele que ora nos ocupa (deve n d o, em todo o caso,
figurar noutro tipo de inve n t á ri o s , mais orientados por cri-
t é rios científicos e pat rimoniais do que por pressupostos
e s t ritamente museológi c o s ) , ou nunca figurarão em exposi-
ç õ e s , ou não se incluirão em cat á l o g o s. . . e apenas existem, e
se guardam, porque possuem um potencial inform at i vo
capaz de suscitar novos e mais produtivos olhares, por part e
de interrogantes credenciados.

Nestes term o s , atenta a precariedade intrínseca própri a
de todos os sistemas de inve n t á rio (seja no plano dos códi-
gos descri t i vos e classificat i vos em que assentam, seja no
plano dos campos que elegem considerar, seja ainda no
plano dos recursos tecnológicos que mobilizam, todos con-
tingentes e historicamente dat a d o s ) , acrescida aqui da com-
plexidade induzida pelas características disciplinares
e n u n c i a d a s , tudo nos remeteu, na prática dos museus do
IPM que testaram o Programa Mat riz nesta área (Museu
Nacional de A r q u e o l o gia e Museu Monográfico de Coním-
b ri g a ) , para a defesa da necessidade de uma ficha de inve n-
t á rio específica, destinada às colecções de arqueologi a .
A s s i m , ao seleccionarem a supercat e g o ria arqueologi a ,
a b rir-se-á aos utilizadores do sistema M AT R I Z uma ficha
dotada de estrutura própri a , onde dive rsos campos de pre-
enchimento obri g at ó rio noutras fichas se tornam aqui fa c u l-
t at i vos (por exe m p l o : a u t o ri a ) , ou são anulados, e outros se
acrescentam ou modificam. Citemos a título meramente
i n d i c at i vo : a importância da inserção dos objectos em con-
t e x t o s , l e vou à criação de toda um domínio - “área de dados
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de contexto arqueológi c o ” – onde são patentes cuidados
como os da salvaguarda da informação ori ginada no campo,
t r a d u z í vel desde logo nos próprios cri t é rios de numeração,
ou os da conveniência numa explícita referência a locais
conhecidos (e reconhecidos pelo chamado “código nacional
de sítio”), c o n f o rme a base de dados de inve n t á rio de sítios
a r q u e o l ó gi c o s , g e rida pelo Instituto Po rtuguês de A r q u e o l o-
gia (sistema E N D OV E L L I C U S ) ; a problemática particular da
d atação (de mat e riais mudos em si mesmos, f r e q u e n t e m e n t e
p e rtencentes a épocas muito antigas), o b rigou a tornar mais
claras referências como as da baliza ori ginal subentendida
no nosso calendário (a.C./d.C.), as dos métodos utilizados
(absolutos ou relat i vos) e as dos fundamentos considerados
( d atação directa ou contextual); a delicadeza e necessári o
rigor conceptual na at ri buição de ori g e n s , aconselhou o
estabelecimento de uma hierarquia de dados específica 
na “área de dados de produção”; a natureza fragmentári a
dos mat e riais arqueológi c o s , conduziu a uma reform u l a ç ã o
dos cri t é rios de avaliação do estado de conservação dos
o b j e c t o s.

A tudo isto acresce uma atitude sem a qual considera-
ríamos estulta a nossa proposta. Referimo-nos à prudência,
à modéstia até, com que encaramos tanto o instrumento de
inventário assim construído e testado como as orientações
dadas em ordem à sua boa utilização. É importante notar
que mais vale um bom sistema de inventário tradicional,
solidamente ancorado em rotinas que permitam a salva-
guarda e gestão eficiente das colecções, do que a adesão
voluntarista à novidade, não amadurecida ou não desejada.
Tenha-se sobretudo em conta que todas as observações e
recomendações que ousamos propor neste caderno decor-
rem basicamente na nossa própria experiência, que não é
necessariamente paradigmática.

Não queremos deixar de enfatizar, todavia, que, nestes
parâmetros, a proposta que fazemos nos parece válida, apli-
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cável numa pluralidade de situações e com o potencial bas-
tante para constituir uma apreciável mais-valia na prática
museológica. Esta ideia encontra plena actualidade no qua-
dro de categorias e subcategorias de inventário ora propos-
to. Não apenas o procurámos definir com base em critérios
eminentemente pragmáticos, como jamais o concebemos
como universo fechado, insusceptível de modificações e
aditamentos. Nós próprios temos tantas dúvidas, quantas
certezas, na formulação apresentada – que aliás foi assaz
difícil de produzir e consensualizar. Se é certo que o qua-
dro em referência “parte do princípio que a maior parte da
actividade que tem lugar sobre as colecções arqueológicas
parte de pressupostos cronológicos, geográficos, tecnológi-
cos ou contextuais, e não de pressupostos funcionais” (v.
adiante o apartado Categorias), não deixa de ser menos
verdade que os não respeita integralmente. Com efeito,
nem sempre seguimos os sistemas de catalogação sistemá-
tica (e, em certos casos, de arrumação em reservas) em uso
nos nossos museus, não obstante os mesmos assentarem
em décadas de experiência empírica e prática arqueológica,
correspondendo a juízos classificatórios julgados úteis. Não
o fizemos porque não considerámos a prática vivida como
único critério de avaliação e decisão, sobretudo quanto pre-
tendemos que este sistema de inventário possa interessar
potencialmente o universo de todos os museus com colec-
ções de arqueologia, entre os quais muitos que vão pela pri-
meira vez iniciar programas de inventário, encontrando-se
por isso disponíveis para inovarem e desenvolverem virtua-
lidades até aqui pouco exploradas nos museus mais antigos.
Reconhecemos que estes últimos podem, porventura, ser
vítimas de uma rotina centenária que conduz a sistemas
classificatórios  demasiado arqueográficos, isto é, demasia-
do dependentes da tradição tipológica normativa histórico-
cultural, indutiva e particularista, própria da arqueologia
praticada na chamada “Europa continental” (baseada na
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sobrevalorização de factores tais como as matérias-primas,
as morfologias, as decorações e pouco mais), sem a conve-
niente valorização da dimensão antropológica funcional
dos objectos, conforme se prefere na maior parte dos países
anglo-saxónicos – cuja experiência também procurámos ter
em conta.

Adoptámos, pois, um leque de categorias e subcatego-
rias onde se cruzam a prática arqueológica e a teoria antro-
p o l ó gi c a . Mas demos intencionalmente pri o ridade à
primeira, porque embora aceitemos a bondade, desconfia-
mos da eficácia em arqueologia de todo e qualquer sistema
classificatório de bens materiais, tendencialmente univer-
sal, baseado em pressupostos antropológicos, semiológicos
ou tecnológicos (no sentido dado ao termo por André
Leroi-Gourhan, na sua magistral tentativa de construção de
uma “paleontologia do utensílio”), que raramente se reco-
nhecem nos objectos arqueológicos.Tenha-se, por exemplo,
presente que em arqueologia o desconhecimento de fun-
ções, ou as funções múltiplas, profanas e sagradas, de um
determinado tipo de objecto, longe de serem excepção,
constituem ocorrência muito comum.

A nossa opção por um sistema misto é seguramente
d i s c u t í ve l . Ou mesmo insustentável para os espíritos mais
c a rtesianamente organizados. Mas até num domínio tão
fundamental como este existe margem para os utilizado-
res modificarem o sistema proposto. Quer a criação de
n ovas cat e g o rias e subcat e g o ri a s , quer a diferente art i c u-
lação das existentes, quer ainda a exacta inserção de um
p a rticular objecto no quadro assim constru í d o, t o d o s
requerem da parte de cada utilizador uma avaliação at e n-
ta do unive rso das suas colecções, guiando-se sempre, e
s o b r e t u d o, pelo bom-senso e pelo sentido prático. Um e
outro constituem afinal as principais virtudes de todos os
que trabalham em museus e têm como principal obri g a-
ção social a de transmitir aos vindouros, em boas condi-
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ç õ e s , o legado pat rimonial que circunstancialmente lhes
foi dado o pri v i l é gio conservarem e idealmente deve ri a m
c o n t ri buir para va l o ri z a r. A via do inve n t á ri o, aqui expres-
s a , constitui poderoso auxiliar ao serviço de um tal desi-
d e r at o.

LU Í S RA P O S O

Director do Museu Nacional de Arqueologia 
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I N S T I T U I Ç Ã O  /  P R O P R I E T Á R I O

Neste campo o proprietário da peça inventariada deve
ser identificado de forma inequívoca e reconhecível. Por via
de regra tratar-se-á do Museu que procede ao inventário
das suas colecções, mas pode tratar-se de outra instituição
pública, privada ou de um particular.

Muito material arqueológico proveniente de escavações
regulares é depositado em Museus pelos arqueólogos res-
ponsáveis, ficando a aguardar-se a determinação do seu
destino final pelo Ministro da Cultura (Depósito por Man-
dato Legal). Esta situação deve ser referida.

Quando a peça não pertence ao Museu, deverão regis-
tar-se adequadamente as situações de depósito, incluindo
os de longa duração. A inventariação pelo museu depositá-
rio pressupõe a autorização do proprietário legítimo das
peças. (Para melhor esclarecimento ver campos Modo de
Incorporação e Localização).

S U P E R - C AT E G O R I A

Define a área de classificação de Arqueologia da peça a
inventariar.

C AT E G O R I A  

A criação de uma árvore de conceitos que permita a
classificação dos objectos arqueológicos em Categorias e
Sub-categorias pode ser feita de várias maneiras, umas mais
teóricas, outras mais pragmáticas. Umas e outras têm qua-
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lidades e defeitos, sendo qualquer proposta passível de crí-
tica. A proposta aqui feita, que está mais próxima do prag-
matismo do que da teoria, partiu do princípio que a maior
parte da actividade que tem lugar sobre as colecções
arqueológicas (diferentemente de outras, como por exem-
plo as colecções etnográficas) parte de pressupostos crono-
lógicos, geográficos, tecnológicos ou contextuais, e não de
pressupostos funcionais.

A árvore de Categorias e Sub-categorias foi portanto
desenhada tendo em vista os seguintes níveis de informa-
ção: i) os sistemas actualmente em uso nos Museus; ii) os
sistemas correntemente utilizados na investigação arqueo-
lógica; iii) as adaptações necessárias não conflituais com as
anteriores.

Idealmente, todas as peças das colecções de arqueolo-
gia poderão ser inventariadas dentro das Categorias pro-
p o s t a s. To d av i a , Museus com distintas histórias das
colecções poderão inventariar objectos idênticos em cate-
gorias distintas. Este facto não constitui um problema (v.d.
infra Sub-categoria).

S U B - C AT E G O R I A  

O presente conjunto de normas entende a classificação
das peças numa Cat e g o ria como acontecendo num unive rs o
f e c h a d o. To d av i a , parece conveniente que o cri t é rio seja o
oposto no que diz respeito à Sub-cat e g o ri a , onde se deve res-
peitar a história das colecções, a histori o grafia específica de
cada peça e a investigação científica feita sobre as colecções.

Será portanto possível que em colecções específicas pare-
ça conveniente criar Sub-cat e g o rias que não estão previstas
nesta proposta. Esta criação deve sempre obedecer a alguns
p ri n c í p i o s , d e s i g n a d a m e n t e , a inteligibilidade imediata da
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S u b - c at e g o ri a , a representatividade numérica das peças a
i n t e gr a r , o suporte técnico científico dessa divisão (é de evi-
tar a consagração da gíria interna dos serviços dos Museus).

D E N O M I N A Ç Ã O  

Por denominação entende-se a identidade estrita e
i n e q u í voca do objecto, r e gra geral tendo em conta a sua
f u n ç ã o.

EX.: Caçoila, Peso de tear, Prato, Raspador, Ponta de seta,
Machado, Capitel,Biface, Ídolo, Anel,Arrecada,Ara,
Lápide, Urna, Unguentário, Espada, etc..
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Urna

Idade do Ferro.

Necrópole do Olival 

do Senhor dos Mártires.

Alcácer do Sal.

N.º Inv. MNA 11258



T Í T U L O
Por Título de uma peça entende-se não a denominação

originalmente atribuída pelo próprio autor, mas o nome
atribuído à peça, quando tal aconteceu.

Tratando-se, frequentemente, de denominações apócri-
fas e muito mutáveis com os tempos, a atribuição de títulos
é de evitar, a não ser em casos excepcionais.

EX.: Mosaico dos cavalos (não mosaico da ante câmara
da Sala de Jantar da villa romana de Torre de Palma)
Cabeça feminina / Júlia
Sarcófago / Sarcófago da Vindima
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Cabeça feminina,dita “de Júlia”

pelo tipo de penteado.

Período Romano.

Milreu. Faro.

N.º Inv. MNA 994.6.3

“Mosaico dos cavalos”,assim

designado pela figuração em

medalhões de cinco cavalos 

do proprietário da villa de Torre

de Palma,identificados pelos

seus nomes:IBERUS, LENEUS,

LENOBATIS, PEIOPS e INACUS.

Período Romano.

Torre de Palma.Monforte.

N.º Inv. MNA 997.19.1



C A S O S  P A R T I C U L A R E S

N u m i s m á t i c a
Identificar-se-á a sua tipologia genérica ao nível da deno-

minação monetária a que os espécimes corr e s p o n d e m .A s s i m :

EX.: Antoniniano
Denário
Dobrão

P a r e s   
Alguns tipos de objectos são utilizados como pares e

como tal são incorporados nas colecções. A forma de refe-
rência desta situação é a inscrição da designação no singu-
lar, seguida de “par” entre parêntesis. Todavia, um só
elemento de um par considera-se uma peça autónoma.

EX.: Sandália votiva (par)
Brinco (par)
Mas:Arrecada.
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Arrecadas (par).

Idade do Ferro.

Baião. Porto.

N.ºs Inv. MNA  AU 298-299

Arrecada 

Idade do Ferro

Paços de Ferreira.Porto

N.º Inv. MNA  AU 25  



P e ç a s  f r a g m e n t a d a s  /  f r a g m e n t o s
Todos os fragmentos que permitem uma reconstituição

da peça a que pert e n c e r a m , podendo portanto ser objecto
de uma análise tipológi c a , i nve n t a riam-se enquanto peça e
não como fragmento. Este princípio incide ainda em
outros dois campos: a descrição e o estado de conserva ç ã o
( v. d . i n f r a ) .

Os fragmentos que não permitem uma reconstituição
tal que possa ser objecto de análise tipológica são inventa-
riados como fragmentos.

EX.: Fragmento de vaso cerâmico
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Fragmentos de vasos cerâmicos.

Os fragmentos de cerâmica,

ainda que insusceptíveis de

reconstituição, podem merecer

tratamento de inventariação

museológica,se possuírem

outros atributos que os

individualizem científica e

patrimonialmente. É o caso

destes fragmentos de cerâmica,

cuja decoração com matrizes

estampilhadas lhes confere 

um particular significado, e

importância,histórico-cultural.

Idade do Ferro.

Castro de Cabeço de Vaiamonte.

Monforte.

N.ºs Inv. MNA  984.231;984.432

e 984.432.6 

Pote  cerâmico.

Período Romano.

Aljustrel.Necrópole de Valdoca.

N.º Inv. MNA  15767.



N Ú M E R O  D E  I N V E N T Á R I O  

A T R I B U I Ç Ã O  D E  N Ú M E R O S  
D E  I N V E N T Á R I O

A atribuição de números de inventário a materiais
arqueológicos levanta questões de variadas ordens.

Como princípio geral, entende-se que a uma peça cor-
responde um único número de inventário.

Provavelmente, será impossível (ou desaconselhável),
inventariar todo o material recolhido, por exemplo, em
escavações arqueológicas feitas sob metodologias moder-
nas. Haverá portanto, que seleccionar o material a inventa-
riar sob uma óptica museológica; para o restante material
deve ser criado um sistema de registo distinto, que deve
quanto possível respeitar o sistema de registo e recolha pró-
prio da escavação.

O inve n t á rio de peças provenientes de escavações ar-
q u e o l ó gicas sob uma óptica específica da museologia deve ,
sobretudo va l o rizar dois pontos de vista: o valor museogr á-
fico das peças (peças bem conserva d a s , com valor art í s t i c o,
e t c.) e o seu valor científico (expresso sobretudo no facto de
a peça ser individualizada at r avés de cat a l o g a ç ã o, d e s c ri ç ã o
ou de qualquer outra forma referida em relat ó ri o s , p u b l i c a-
ções ou outros documentos relat i vos à escava ç ã o ) . Por via de
r e gra todas as peças publicadas (sob qualquer forma) deve m
ser inve n t a ri a d a s.

Os números de inve n t á rio deve m , para além do ficheiro
( i n f o rmático ou em papel), ser registados em livros adequa-
d o s , juntamente com um conjunto de indicações sobre a
peça que seja sucinto mas suficiente para a sua identificação
i n e q u í voca (para além do próprio número de inve n t á rio at ri-
bu í d o, a designação do objecto, d e s c rição sumári a , a data e
o modo de incorp o r a ç ã o ) . Será ainda necessário manter um
livro diferenciado para as situações de depósitos.
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Conjunto de resto de talhe

incaracterísticos.

Os meros resíduos de talhe, não

característicos de tecnologias

cadeias operatórias ou gestos

técnicos específicos, não

obstante a o seu eventual

interesse científico, não são

susceptíveis de inventariação

museológica individualizada.

Contudo, poderão ser objecto 

de marcação individual,para

efeitos de estudo científico,

segundo os mesmo critérios

gerais de inventariação

aplicáveis ao sistema Matriz.

A imagem mostra um conjunto

de restos de talhe nestas

condições, provenientes do sítio

de Vale Almoinha, Paleolítico

Superior. A marcação visível 

em algumas peças corresponde

ao seguinte: V.ALM (sigla do

sítio).983 (ano de inventário).

302 (número do sítio no MNA).

Número da peça (numeração

individual das peças, em ordem

sequencial aleatória).

Restos de talhe característicos.

Os restos de talhe cara c t e r í s t i c o s

de cadeias opera t ó r i a ,

tecnologias ou tipologias

e s p e c í f i c a s, com óbvio

significado histórico-cultura l

devem ser objecto de

inventariação museológica

i n d i v i d u a l . A imagem mostra 

um conjunto lítico (um núcleo

prismático e cinco lâminas)

nestas condições.

Paleolítico Superior.

Vale A l m o i n h a .

N.ºs Inv. 9 8 3 . 3 0 2 ;9 8 3 . 3 0 2 . 8 0 ;

983.302.104 e 983.302.105



No caso dos Depósitos por Mandato Legal que não
tenham ainda sido definitivamente estabelecidos, deve ser
mantido registo separado, até à inscrição das peças no
Livro Geral de Inventário.

E x p r e s s õ e s  a l f a - n u m é r i c a s  a  u t i l i z a r
Um número de inventário deve, como mínimo, ser bi-

membre: Ano de incorporação/Número sequencial.

EX.: 68/143

Esta numeração, minimalista, deve aplicar-se a peças
isoladas. Todavia, sendo certo que a maior parte das peças
arqueológicas se incluem em contextos fechados (sendo o
mais comum, o sítio arqueológico), sempre que possível, o
número de inventário deve incluir informação contextuali-
zada da peça, podendo por isso existir números de inventá-
rio mais complexos, designadamente:

• m at e riais provenientes de sítios arqueológicos represen-
tados no acervo por várias peças – expressão tri m e m b r e :
Ano de incorporação/Referência interna do sítio (nor-
malmente uma sigla)/Número sequencial.
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Pontas de lança em forma 

de “folhas de loureiro”.

Os utensílios líticos serão, por

via de regra,inventariáveis

museologicamente, como

occore nos exemplos desta

imagem.Excepcionam-se os

casos de utensílios produzidos

em série e sem características

particulares que os possam

individualizar e conferir especial

significado histórico-cultural

(exemplo:micrólitos

incaracterísticos).

Paleolítico Superior.

Vale de Porcos.

N.ºs Inv. 984.648.1;984.648.3;

984.648.4;984.648.6 

e 984.648.68



EX.: 74/Mor/86

• M at e riais provenientes de escavações arqueológicas com
conjuntos internos e complexos de recolha (ex: s i s t e m a s
de quadri c u l a g e m , camadas naturais ou art i f i c i a i s ,u n i d a-
de estrat i gráficas mínimas, e t c. e t c.) – expressão quadri-
m e m b r e : Ano de incorporação/Referência interna do
sítio/Numeração do conjunto de proveniência dentro do
sítio/Número sequencial. A informação relat i va ao con-
junto deve , sempre que possíve l , respeitar os registos da
e s c avação arqueológi c a .

EX.: 95/Alc/45A/176

Um princípio geral a seguir deverá ser o de,quanto pos-
sível, manter inalterado o sistema em uso nas colecções
(eventualmente adoptando sistema novo para novas incor-
porações). Isto é especialmente importante no que diz res-
peito à necessidade de proceder a novas marcações das
peças, que por vezes, tornando-se tecnicamente difícil de
levar a cabo, pode dar origem a sérios equívocos de identi-
ficação de peças.
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Ponta de lança em forma 

de “folha de loureiro”.

De notar neste caso que,

após os estudos em gabinete,

houve lugar à remontagem 

de dois fragmentos da mesma

peça,marcados inicialmente

(antes de ou logo após a 

entrada das peças no museu),

com dois números (24 e 104).

Paleolítico Superior.

Vale Almoinha.

N.º Inv. MNA 983.302.24;

MNA 983.302.104.

Pote.

São visíveis duas marcações,

correspondentes a dois 

sistemas antigos, em uso 

no Museu Nacional de

Arqueologia:inventário

tradicional (MNA 15767) 

e inventário de laboratório 

de conservação e restauro 

(Lab. 101).

Período Romano.

Aljustrel.



S Í T I O  A R Q U E O L Ó G I C O
Neste campo, i n s c r e ve-se a denominação do sítio 

a r q u e o l ó gico de onde a peça tem prove n i ê n c i a , com refe-
rência ao tipo deste, se possíve l . Aconselha-se a maior
atenção à bibliografia mais recente, ou a instru m e n t o s
como a Carta A r q u e o l ó gica ou o programa “E n d ovellicus ”
(w w w. i p a . m i n - c u l t u r a . p t ) , nomeadamente o T h e s a u ru s
deste último.

EX.: Herdade do Álamo
Grutas artificiais do Casal do Pardo
Necrópole de Alcalar

C Ó D I G O  N A C I O N A L  D E  S Í T I O
O Código Nacional de Sítio é uma numeração sequen-

cial que só é validada pelos serviços do Instituto Po rt u g u ê s
de A r q u e o l o gia já que também é dado pelo progr a m a
“ E n d ó v é l i c o ” . No caso de o acervo dos museus incluir peças
de sítios arqueológicos ainda não registados deve proceder-
se de acordo com as normas de utilização dessa base de
d a d o s , dando-se informação da existência do sítio.

I D E N T I F I C A Ç Ã O

O U T R A S  D E N O M I N A Ç Õ E S  
Neste campo, i n s c r e ve r - s e - ã o, por exe m p l o, o u t r a s

denominações ou classificações ainda em uso, n o m e a d a-
mente na bibliografia da especialidade, mas que entre-
tanto foram alteradas pelo avanço da investigação e /ou
pela actualização das term i n o l o gias e classificações tipo-
l ó gi c a s.
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EX.: Placa de xisto / ídolo placa
Unguentário / lacrimário
Suporte de lareira / ídolo de cornos

Do mesmo modo, sempre que se verificar que a peça foi
identificada em determinado contexto – ou mesmo publi-
cada – com uma denominação ou título incorrectos, ins-
crever-se-á neste campo a antiga denominação por extenso,
isto é, incluindo artigos e partículas.

Entre os motivos que poderão estar na origem de uma
identificação errónea da peça, distinguem-se:

• Atribuições de propriedade vulgarizadas mas sem con-
firmação documental 

EX.: Espada / Espada de D. Afonso Enriques

• Leitura iconográfica incorrecta 

EX.: Hipocampo / Cavalo marinho

D e n o m i n a ç ã o  o r i g i n a l

EX.: Bilha (termo corrente) / Lagoena (termo latino)

I m p r e c i s ã o  t é c n i c a  

EX.: Gomil (termo preferido) / Jarro (termo
eventualmente referido) 
Lucerna (termo preferido) / Lamparina (termo
eventualmente referido)

D e ve todavia notar-se a ocorr ê n c i a , aliás algo frequente,
de diferentes denominações para peças basicamente idênti-
c a s , designações com tradição de uso seja em disciplinas
diferentes (ex: a r q u e o l o gi a ,e t n o l o gi a ) , seja em períodos his-
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t ó ricos diferentes (ex: r o m a n o, i s l â m i c o ) . Nestes casos deve
manter-se-á no campo Denominação a designação em uso,
podendo eventualmente realizar-se neste campo a remissiva
para outras designações equiva l e n t e s.

EX.: Lucerna (termos preferido para o Período
Romano) / Candil (termo preferido para o Período
Islâmico) / Candeia (termo preferido para 
o período medieval)
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Candeia.

Período Medieval Português.

Évora.

N.º Inv. MNA 5146

Candil.

Período Islâmico.

Proveniência desconhecida.

N.º Inv. MNA 35037

Lucerna.

Período Romano.

Tróia.Grândola.

N.º Inv. MNA 983.547.3



N Ú M E R O S  D E  I N V E N T Á R I O  
A N T E R I O R E S  

Para além do n.º de inve n t á rio actualmente associado a
uma peça, outros poderão ter existido com reconhecido inte-
resse para a história do próprio objecto, d e s i g n a d a m e n t e
números incluídos em antigos inve n t á ri o s , cadastros ou
publicações vári a s. Em qualquer dos casos, d e ver-se-á sem-
pre fazer referência à fonte a que se reportam esses números.

Sempre que uma peça se encontre já marcada com um
ou mais números de inve n t á rio antigos, considera-se dis-
p e n s á vel (ou até desaconselhável) acrescentar-lhe fisicamen-
te uma nova marcação, com a numeração de inve n t á ri o
at ri buída de acordo com as presentes norm a s. Para além de,
em muitos casos, tal marcação poder ser inv i á vel pelas redu-
zidas dimensões das peças, i m p o rta ter presente que qual-
quer marcação sobre uma peça representa uma agressão à
m e s m a . Uma das vantagens dos sistemas de inve n t á ri o
i n f o rm atizado é a da facilidade da consulta remissiva de
d a d o s. A s s i m , qualquer número de inve n t á rio antigo marca-
do numa peça, desde que incluído neste campo, p e rmitirá a
qualquer momento localizar a ficha da dita peça e detectar o
seu número de inve n t á rio de acordo com o presente sistema.

Salienta-se igualmente que a marcação física das peças
arqueológicas deve obedecer a cuidados especiais (v. Mar-
cação das Peças).
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Machado de bronze (pormenor).

Idade do Bronze.

Alfarim.

N.º Inv. 17481 

São visíveis duas marcações,

correspondentes a dois sistemas

antigos, em uso no Museu

Nacional de Arqueologia:

Inventário Tradicional (Inventário

geral:I. G.) (MNA 17481) e

Inventário do “livro de entradas”

(E 6650).
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Lucerna.

Período Romano.

Aramenha.Portalegre.

N.º Inv. 13678 

(numeração correspondente 

ao inventário geral do Museu

Nacional de Arqueologia,tal

como concebido e iniciado por

José Leite de Vasconcelos).

Biface.

Paleolítico Inferior.

Monte Famaco.

N.º Inv. 0231 

(numeração correspondente 

a registo de campo, atribuída

pelo responsável das

escavações neste local,tendo 

as peças dado entrada no

museu já assim marcadas).



E L E M E N T O ( S )  D E  C O N J U N T O
A estrutura do programa Mat riz prevê a hipótese de, p a r a

além dos números de inve n t á rio de cada peça, o conjunto de-
las poder também ser inve n t a ri a d o, enquanto tal. Esta situação
d e ve aplicar-se quando se ve rifica que um conjunto de objec-
t o s , cuja existência e funcionalidade autónomas são perfeita-
mente plausíve i s , se encontram associados de tal forma que o
valor inform at i vo do todo é maior que a soma das part e s.

EX.: Espada + bainha + ponteira

Não é a semelhança ou afinidade das peças que dita a
sua associação em conjunto:

EX.: Não: conjunto de fragmentos de Late Roman C 
de Tróia

Cada peça inventariada deve ser referenciada ao con-
junto a que pertence e a cada um dos outros objectos.

Não esquecer de, na ficha de cada peça, referenciar o
total e cada um dos elementos que compõem o conjunto
(denominação, n.º de inventário e localização genérica).
Esta informação será repetida em todas as fichas tantas
vezes quantas a peças que constituem o conjunto.

As peças compósitas não serão referenciadas neste campo,
pois não são consideradas conjuntos.

EX.: Urna com tampa / N.º inventário 4535/1; 4535/2
(neste caso, o n.º de inventário da peça foi 
desdobrado, sendo que o primeiro corresponde 
ao corpo da urna, e o segundo à respectiva tampa).
Colar de contas de vidro / Nº inventário 2675/1;
2675/2; 2675/3; ... (idem, total das contas
constituintes do colar)
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Espada de antenas (incluindo

elementos da baínha e 

da ponteira).

Idade do Ferro.

Necrópole do Olival do Senhor

dos Mártires. Alcácer do Sal.

N.º Inv. MNA 989.15.1/1 e 2



M A R C A Ç Ã O  D E  P E Ç A S
Salvo nos casos em que já existam marcações corres-

pondentes a inventários antigos e seja inviável ou desacon-
selhável acrescentar uma nova marcação (v. Números de
Inventário Anteriores),o número de inventário deverá sem-
pre ser inscrito na peça inventariada, simultaneamente a
qualquer outra referência que lhe seja própria (como por
exemplo a referência de escavação). O local onde esta mar-
cação é feita não deve interferir com a leitura e registo da
peça, devendo escolher-se um local discreto, se possível em
superfície normalmente não visível (fundo externo dos
vasos, reentrância do bordo, reverso de peças planas), sal-
vaguardando-se a não obliteração pela marcação de zonas
especialmente significativas ou com previsível potencial
informativo (ex: motivos decorativos, superfícies activas de
instrumentos, etc.).
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Moedeiro com moedas

provenientes de vários sítios

arqueológicos, segundo 

o sistema de arrumação em 

uso no Museu Nacional 

de Arqueologia.



Certas peças, que não disponham de uma área sufici-
ente para marcação, necessitarão de ser etiquetadas por
outros meios. Preferencialmente usar-se-ão etiquetas de
papel acid free, inscritas a lápis ou a tinta da China, e fixas
à peça por meio de um fio de algodão.

Nas marcações directas, é necessário encontrar um
ponto de equilíbrio entre a legibilidade da marcação (que
deve ser sempre fácil e inequivocamente legível a olho nu)
e a sua dimensão, tão pequena quanto possível.

Outro ponto de equilíbrio, mais delicado, deve ser
encontrado entre a durabilidade da marcação e o seu carác-
ter reversível e não invasor. Para a maioria dos casos, uma
marcação a tinta-da-china feita sobre um filme protector da
peça, por sua vez protegida por novo filme do mesmo mate-
rial, dá bons resultados.

A marcação deve ser feita sobre a superfície da peça per-
feitamente limpa. O filme protector pode ser de acetato de
p o l i v i n i l o, paraloid ou outro mat e rial compat í vel com a peça
a marcar. A diluição do produto deve ser tanto menor quan-
to mais porosa for a peça: uma cerâmica grosseira necessita-
rá de um ve rniz fortemente psicotrópico (viscoso), q u e
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Tabuleiro com moedas

(pormenor do moedeiro anterior).

Período Romano.

Torre de Ares. Tavira.

N.ºs Inv. MNA 145/63 a 145/73 

e 145/76.



assegure uma superfície lisa e não seja facilmente absorv i d o
pela própria peça, enquanto um metal ou um utensílio líti-
c o, por exe m p l o, necessita apenas de uma camada ligeira de
um polímero francamente diluído (a 5% ou 10%) para asse-
gurar a separação entre tinta e peça.

A cor da tinta deve ser escolhida de acordo com a cor da
zona da peça a marcar e deve assegurar uma boa legi b i l i d a d e .

Deve ser dada atenção à compatibilidade entre a tinta e
o solvente do filme protector, para que não se corra o risco
deste diluir a marcação. Um adequado tempo de secagem
permite normalmente obviar a este problema.

O bom-senso dará indicações para a maioria dos pro-
blemas que a marcação das peças levante. Em caso de dúvi-
da, aconselha-se a consulta a instituições reconhecidas na
área da conservação e restauro.

Excepção: dada a especificidade de algumas colecções –
numismática, medalhística – que não são passíveis de mar-
cação directa nas peças, deve-se optar por incluir na unida-
de de arrumação das mesmas – por exemplo: tabuleiros
com repartições individuais – uma etiqueta com o respecti-
vo número de inventário.

D E S C R I Ç Ã O  
A descrição das peças inventariadas, sem que se deva con -

fundir com um estudo técnico-científico das mesmas, deve toda-
via obedecer aos mesmos princípios e práticas seguidas
naquele tipo de estudo.

A descrição deve ser objectiva quanto possível, e suge-
re-se que siga os seguintes princípios gerais:

• Começar por descrever do geral para o part i c u l a r.
Em fragmentos, p rimeiro identificar a peça tal como se
r e c o n s t i t u i , só depois part i c u l a rizando o que se conserva ;

• Identificar primeiro a forma e a estrutura e descrever
depois os elementos acessórios ou decorativos;
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• A descrição acompanhará logicamente a verticalidade
ou horizontalidade da própria peça. A descrição será
feita, tendencialmente, da base para o topo, sendo que
a escultura de vulto admite outro tipo de abordagem,
consoante a configuração da própria peça.

• Em mosaicos, ou peças comparáveis, começar-se-á por
descrever o campo e seus diferentes planos, e por últi-
mo a cercadura.

R E P R E S E N TA Ç Ã O  

H E R Á L D I C A
A Heráldica é um exercício que,historicamente ganhou

uma terminologia e uma técnica próprias, que devem ser
respeitadas na descrição de inventário. Sempre que possível
deverá referir-se o indivíduo detentor da representação
heráldica em questão.

A localização da heráldica no conjunto da peça é pri o-
ri t á ri a .
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Krater e respectiva legenda,

tal como publicada no catálogo

“De Ulisses a Viriato:o Primeiro

Milénio a.C.”,edição do Museu

Nacional de Arqueologia,Lisboa,

1996,pág. 277 (estampa n.º 4).



I C O N O G R A F I A
A Iconografia pode ser um elemento tão importante de

uma peça que a sua descrição se confunde com a própria
peça.Todavia, devem ser deixados para este campo as inter-
pretações propriamente iconológicas, reservando-se para a
descrição as questões gerais de identificação de figuras.

Ainda assim, devem ser registados sempre explicita-
mente os atributos e a sua identificação.

Recomenda-se a consulta de bibliografia especializada,
designadamente o LIMC (Lexicum Iconographicum Mitholo -
gia Classica).

M A R C A S  E  I N S C R I Ç Õ E S

M A R C A S
Por marca, entende-se todos os elementos apostos nas

peças durante o processo de fabrico.
As marcas de posse, ou outras, aplicadas depois deste

processo deve m ,p o rt a n t o, r e gistar-se no campo de Inscri ç ã o.
Serão, pois, aqui consideradas, entre outras:
• Punções de ourives e de contrastaria
• Marcas de oleiro
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Lucerna 

(anverso, reverso e desenho 

da marca existente no reverso).

Período Romano.

Proveniência desconhecida.

Colecção Barros e Sá.

N.º Inv. MNA BSA 987.55.95 



R e c o l h a  d e  m a r c a s
Sempre que possível deve-se fotografar individualmen-

te e com qualidade cada uma das marcas; verificando-se
impossibilidade, optar-se-á pela sua reprodução manual
através de desenho.

Para marcas sobre cerâmica, d e verá usar-se o método
testado do decalque com grafite sobre papel fino (mort a l h a ) .

No caso dos Metais, designadamente para peças de
Ourivesaria e Joalharia, proceder-se-á do seguinte modo:

• Colocar um pequeno papel de alumínio sobre a marca a
c o l h e r. Com a ajuda de um pequeno cabo revestido de
veludo (ou qualquer outro tecido macio), p r e s s i o n a r
l e vemente o papel em movimentos circulares contra a
m a r c a , até obter contornos bem definidos. Marcar no
p r ó p rio papel de alumínio, junto à marca colhida, o
número de inve n t á rio da peça e, se necessári o, i d e n t i f i-
car a instituição.
Na reprodução gráfica da marca colhida em desenho

deverá adoptar-se rigidamente o critério de representar a
negro toda a superfície rebaixada da marca, deixando a
branco os traços da marca propriamente ditos.
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Vários desenhos de lucernas 

de Conímbriga,todas com

decoração nos discos e três 

com marcas na base.

In Belchior, C. (1969),“Lucernas

romanas de Conímbriga”,

ed do Museu Monográfico 

de Conímbriga.

Desenhos de Álvaro Duarte 

de Almeida.



L E G E N D A  /  I N S C R I Ç Ã O
Por Inscrição entende-se toda e qualquer referência

textual incisa, gravada, pintada, impressa ou estampada na
peça (com excepção do título e da subscrição, que consti-
tuem campos de informação específicos). Em colecções de
Arqueologia será frequente que a inscrição seja o principal
interesse da própria peça, dando lugar à existência de uma
categoria de inventário (Epigrafia).A leitura da inscrição na
ficha de inventário não se confunde com uma leitura filoló-
gica feita segundo a técnica própria da epigrafia, mas tão
pouco deve entrar em conflito com esta. Qualquer manual
de epigrafia dará indicações precisas (vd. bibliografia),
havendo, todavia, um mínimo de regras a respeitar, que se
recordam:

• o texto inscrito é sempre dado em maiúsculas e tal
como foi inscrito (V sempre V mesmo que tenha valor
de U).

• as siglas e abreviaturas desdobram-se entre parênteses
curvos (e quando possível em itálico).

• a divisão de linhas da inscrição é assinalada através de
barras ( / ). Assinala-se também a pontuação original
quando existe.

• outras questões epigráficas (reconstituições, aspectos
paleográficos ou de pontuação) quando a sua referência
for indispensável ao correcto inventário da peça, devem
surgir na descrição ou em observações.
Deverá ser sempre referida a técnica de inscrição assim

como o idioma da inscrição.
Inscrições em idioma (ou caracteres) não latinos, que

não possam ser expeditamente reproduzidos, devem, na
medida do possível, ser transcritas foneticamente ou tradu-
zidas, havendo um particular cuidado na reprodução de
boas imagens.
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EX.: DEO / ENDOVELLICO / SACRVM / . M (arcus).
FANNIVS / AVGVRINVS / MERITO. HVN [C] /

DEVM. SIBI /PROPITIATVM
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Ara (fotografia e desenho).

Período Romano.

S. Miguel da Mota.Alandroal.

N.º Inv. MNA 988.3.1



EX.: D(is). M(anibus). S(acrum) / CAECILIAE L(ucii)
FIL(iae) MARI / NAE. OSSO / NOB(ensi) AN /

NORVM /LXXXV (octaginta quinque) / H(ic).
S(ita). E(st). S(it). T(ibi). T(erra). L(evis)
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Ara (fotografia e desenho).

Período Romano.

S. Romão. S. Brás de Alportel.

N.º Inv. MNA 994.47.1



P R O D U Ç Ã O

O F I C I N A  /  F A B R I C A N T E  

O conceito de oficina circunscreve-se a um local deter-
minado onde são realizados trabalhos manuais ou mecâni-
cos e fabricadas peças tipologicamente atribuíveis a um
mesmo conjunto de “mãos”. Na realidade, a este nível o
conceito de oficina e o de fabricante são indistintos.

EX.: F; (Germanus figlina).
Officin (a) Maelonis (Conímbriga)

To d av i a , por fábrica terá de se entender uma entidade
isolada com produção, coexistindo no espaço com outras uni-
dades idênticas ou afins (centro de fa b ri c o ) , mas não neces-
s a ri a m e n t e , mas dispondo de um estatuto individualizado.

C E N T R O  D E  F A B R I C O
Por centro de fabrico entende-se um contexto geográfi-

co específico, caracterizado por um determinado tipo de
produção com fortes laços de afinidade e partilha de técni-
cas. Neste contexto podem coexistir ou não mais do que
uma unidade especializada (fábrica ou oficina), podendo a
indecisão sobre se se trata de um centro de fabrico ou de
apenas uma oficina dever-se, ou à realidade passada, ou à
nossa presente ignorância. A classificação da proveniência
original suposta de uma peça a nível de centro de fabrico é
portanto, na inexistência de uma marca conhecida ou de
uma tipologia inequívoca, uma atitude mais prudente.

EX.: Tejo e Sado (cerâmica)
Garrocheira. Benavente (cerâmica)
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L O C A L  D E  E X E C U Ç Ã O
Por local de execução entender-se-á um largo espaço

g e o gr á f i c o, nomeadamente um país ou um grande terri t ó ri o,
que se entende como local prov á vel de produção de uma
d e t e rminada peça. Quando for o caso referenciar-se-á a pro-
dução local/regional especificando de que região se trat a .

EX.: França
Campânia
Beira Baixa.

G R U P O  C U LT U R A L
A noção de “grupo cultural” recorta frequentemente os

conceitos de proveniência geográfica, de “época”ou ambas.
Quando assim for (quando o “grupo cultural” não for defi-
nido por nada mais que a proveniência e cronologia da
peça) deve ser evitado o preenchimento deste campo. Nou-
tros casos deve dar-se atenção à bibliografia de referência
mais actualizada, pois frequentemente tais designações são
objecto de correcções, alterações ou entram em desuso.

EX.: Acheulense
Campaniforme
Calcolítico da Estremadura
Bronze Atlântico
Megalitismo
Cultura Castreja (ou somente Castrejo)

E N T I D A D E  E M I S S O R A
Campo específico para a Numismática e Medalhística

(equivalente a oficina/fabricante).

EX.: Atelier de Lyon
Casa da Moeda do Rio de Janeiro  
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D ATA Ç Ã O

É P O C A  /  P E R Í O D O  C R O N O L Ó G I C O
Conforme a peça a inventariar e o que dela se conhece,

pode-se optar por uma datação muito genérica ou por uma
datação específica.

EX.: Paleolítico, Paleolítico Superior,
Paleolítico Superior Inicial
Época Romana, Período julio-claudiano.

A informação registada neste campo deverá, sempre
que possível, ser especificada nos campos seguintes:

S É C U L O S  /  A N O S
Quando existe uma datação exacta (entendendo-se por

tal a possibilidade de referência a uma grandeza de calen-
dário máxima anual), esta deve ser indicada, precedida do
século em que se integra.

EX.: Século –II.
Ano – 134

Quando a datação não é precisa, deve ser registada den-
tro da mínima margem de certeza ou probabilidade exis-
tente.

EX.: 40 – 35 mil anos
III – II milénio a. C.
Século - II
Século – I a. C.- I d. C.Anos – 45 a. C – 69 d.C.
Século - III Anos - 205 - 210
(refere-se a uma peça do primeiro quartel do século).
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Século - III Anos - 201 – 250
(refere-se a uma peça da primeira metade do século)
Século - III Anos - 276 – 300
(refere-se a uma peça do último quartel do século)
Século- III Anos - 210 – 219
(refere-se a uma peça datada entre os anos 
registados).

Todas as datações quantificadas deve m , tanto quanto
p o s s í ve l , ser apresentadas em anos reais de calendári o. Para o
caso de datas obtidas pelo método do radiocarbono é possí-
vel também utilizar a referência AP (“Antes do Presente”;
e q u i valente da expressão inglesa “Before Present” – BP), n o s
t e rmos em que este conceito é utilizado naquele âmbito.

J U S T I F I C A Ç Ã O  D A  D A T A
A datação proposta pode justificar-se por datação abso-

luta directa, pela datação (absoluta ou relat i va) do contexto
de recolha, por aproximação formal e técnica com peças
t i p o l o gicamente idênticas, pela representação de determ i -
nados elementos (identificar quais), por tradição ou at ri -
buição feita (referir os fundamentos da tradição ou o nome
do inve s t i g a d o r ) .

Para as obras com datação expressa, a justificação neste
campo faz-se localizando-a na peça.

No caso de atribuições cronológicas baseadas em data-
ções absolutas (directas ou contextuais) devem neste apar-
tado apresentar-se extensivamente as respectivas datas ou
remeter com precisão para a bibliografia relevante.

EX.: GrN-6671  4170 ±55 AP 2910-2590 Cal a. C.
(datação de Carbono 14).
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C O N T E X T O  A R Q U E O L Ó G I C O

E S TA Ç Ã O
D e ve referir-se o sítio arqueológico de que a peça pro-

v é m , tal como se indica noutros campos da ficha, e sempre
de acordo com a documentação relat i va aos trabalhos
a r q u e o l ó gi c o s.

Q U A D R Í C U L A
Todas as escavações modernas (e boa parte das antigas

também) usa um qualquer sistema de referência para o
posicionamento dos achados, que é a realidade a que este
campo se dedica. Actualmente, a maioria das escavações
desenrolam-se por quadrículas sucessivas ou contíguas,
mas isso nem sempre acontece. Deve fazer-se, portanto,
explícita referência a que tipo de divisão foi utilizada:

Apresentação esquemática,

em planta,do concheiro

mesolítico de Amorerias, em

Alcácer do Sal (forma circular

irregular),com indicação dos

diferentes sistemas de

prospecção a escavação

arqueológica nele utilizados ao

longo dos tempos. Os trabalhos

mais antigos (grisé escuro),

da responsabilidade de Manuel

Heleno, incluíram sondagens

periféricas, uma vala de

sondagem central e um “talhão”

de escavação central;os

trabalhos mais recentes, da

responsabilidade de José Morais

Arnaud,incluiriam a escavação

de três áreas na zona central,

segundo um sistema moderno

de quadriculagem.Adaptado 

a partir do arquivo histórico do

MNA e do artigo de J. M.Arnaud,

“Os concheiros mesolíticos 

do vale do Sado e a exploração

dos recursos estuarinos (na pré-

-história e na actualidade)”,

Trabalhos de Arqueologia, n.º 14,

ed.IPA,Lisboa,1998,pp. 21-43.



EX.: Q. 1/99 (quadrículas sucessivas com numeração 
anual)
Quadrado A22 (quadriculagem por sectores)
Área M10-15/P18-23 (sistema de coordenadas 
geral)
UE 486 (sistema de “unidade estratigráficas”,
também chamado de área aberta)
Sector B4, Talhão 12, Vala 9, Horizonte 4b...
(outros sistemas).

C A M A D A  E S T R A T I G R Á F I C A
A camada estratigráfica, que provavelmente só fará sen-

tido em conjunção com a referência da quadrícula, deve ser
referida de acordo com a documentação de escavação. Evi-
tar neste campo a referência não-técnica a expressões como
“nível original”, “camada de destruição”, etc.

C O M P L E X O
Nalgumas escavações utiliza-se o sistema de complexos

de recolha concomitantemente à escavação estratigráfica,
noutros casos os complexos de recolha substituem a pró-
pria referência estratigráfica.A documentação da escavação
deve ser sempre respeitada.
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I N F O R M A Ç Ã O  T É C N I C A  

M AT É R I A  ( s u p o r t e  e  m e i o )  
Os materiais utilizados no fabrico de uma peça deverão

ser mencionados pela ordem indicada na descrição. Primei-
ro referir os materiais utilizados na estrutura da peça,
depois os acessórios ou decorações.

Tratando-se de averiguação da matéria de que a peça é
feita, recomenda-se a consulta a especialistas sempre que se
levantem dúvidas na sua identificação, visto que a identifi-
cação da substância(s) que compõe a peça deve ser feita
com o maior rigor possível.

EX.: Vidro, madeira, couro, marfim, esmeralda,ouro, prata,
cobre, bronze, ferro, carvão, algodão, pedra,etc..

Em peças compósitas, d e vem separar-se os mat e riais por
ponto e vírgula ( ; ). As relações entre mat e riais que compõem
a peça deverão ser feitas no campo consagrado à Descri ç ã o.

Tal como se sugere nas Normas de Inve n t á rio para A rt e s
Plásticas e Decorat i va s , as mat é rias usadas em processos de
r e s t a u r o, não deve r ã o, por norm a , ser referidas neste campo.
A título extraordinári o, e em caso de o serem, é import a n t e
r e gistar a que restauros se referem os mat e riais em causa.

Quando houve adaptação/modificação do objecto, refe-
rir neste campo quais os materiais utilizados. As técnicas
empregues na adaptação/modificação do objecto deverão
ser referidas em campo próprio.

T É C N I C A S  ( e s t r u t u r a  e  d e c o r a ç ã o )  
A identificação do processo ou conjunto de processos

de fabrico da peça devem ser indicados num ordenamento
similar ao utilizado na Descrição, podendo distinguir-se
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a(s) técnica(s) de estrutura da(s) técnica(s) de decoração,
sendo as menções separadas entre si sempre por ponto e
vírgula (;).

EX.: moldagem, repuxado, relevado, desbaste, martelado,
etc..

Tal como na descri ç ã o, d e ve primeiro referir-se a técnica
e s t ru t u r a l , depois a de decoração:

EX.: Ouro fundido em molde (estrutura); cinzelado 
(decoração).

P R E C I S Õ E S  S O B R E  A  T É C N I C A  
Dentro de uma técnica genérica, devem aqui fazer-se as

precisões julgadas convenientes:

EX.: Ouro laminado por martelagem.
Ouro fundido em molde de cera perdida.
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Bracelete.

Idade do Bronze.

Ouro fundido em molde 

e soldado;cinzelado;relevado 

e granulado.

Torre Vã.Ourique.

N.º Inv. MNA AU 155.

Bracelete.

Idade do Bronze.

Ouro fundido em molde,

martelado e soldado;cinzelado 

e arame soldado.

Cantonha.Guimarães.

N.º Inv. MNA AU 193.



D I M E N S Õ E S

U N I D A D E S  D E  M E D I D A
Via de regr a , as dimensões das peças serão indicadas

em centímetros, s a l vo excepção em que essa unidade de
medida se revele inadequada à medição da peça. A ouri-
ve s a ri a , por exe m p l o, r e c o rre muito frequentemente à
utilização dos milímetros como medida padrão. O inve n-
t á rio poderá adoptar qualquer um dos princípios desde
que o faça consistentemente, pelo menos ao nível da cat e-
g o ri a .

As dimensões tradicionais (altura, l a r g u r a , c o m p ri-
m e n t o, d i â m e t r o ( s ) , p r o f u n d i d a d e , e s p e s s u r a ) , serão sempre
r e f e ri d a s.

P e s o  
(preferencialmente indicado em gr a m a s ,s a l vo para peças
de grande port e ) ;

C a p a c i d a d e , e t c .
Numeração (instrumentos de medida);
Quilate / Carate (gemas);
Adarme (armas de fogo).

M E D I Ç Ã O  D E  P E Ç A S
Na medição, considerar-se-ão sempre as dimensões

máximas.
A ordem de indicação das peças deverá corresponder ao

plano normal de descrição, procedendo da maior dimensão
para a mais pequena, devendo utilizar-se as seguintes abre-
viaturas, para obstar a equívocos, sendo as dimensões sepa-
radas por ponto e vírgula (;).
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• Alt. – altura
• Larg. – largura
• Comp. – comprimento
• Esp. – espessura (pode por vezes ser necessário exprimir

esta dimensão por duas medidas)
• Diâm. – diâmetro
• Max. – máximo
• Min. – mínimo

EX.: Espada Comp. 335
Esp. 8

Bloco insculturado Alt. 205
Larg. 272
Comp. 338

Vaso Alt. 125
Diâm. Max.180

F r a g m e n t o s  e / o u  p e ç a s  d e  c o n t o r n o s
i r r e g u l a r e s

R e gra geral, no caso dos fragmentos e das peças de
c o n t o rnos irr e g u l a r e s , as respectivas dimensões serão lan-
çadas em função da figura geométrica em que aqueles se
i n s c r e ve m .

O U T R A S  D I M E N S Õ E S
Quando se torna necessário indicar outras dimensões

(peças com moldura, suporte, plinto, etc.; ou peças monta-
das), registar-se-á a que corresponde à medida dada e, nos
casos em que seja indicada mais do que uma medida den-
tro do mesmo campo, estas serão separadas entre si por
ponto e vírgula (;).

EX.: Ara a Galla. Largura – 95,5 cm (base); 52 cm 
(cipo prismático); 94,5 cm (emposta)
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Ara a Galla.

Período Romano.

Tróia.Grândola.

N.º Inv. MNA 21524 



C O N S E R VA Ç Ã O

O bom ou mau estado de conservação de uma peça tem
a ver com a boa conservação dos materiais que a consti-
tuem, ou seja, com o estado de avanço dos processos de
d e t e rioração que são inevitáve i s. Mas estes processos
podem influir, ou não, na aparência física imediata da peça.

A avaliação do estado de conservação deve também ter em
conta os processos pós-deposicionais que afectaram a peça.

Com vista a uma normalização da linguagem aconselha-
mos que para este tipo de campo exista sempre um leque de
opções pré-definidas, d e vendo no entanto ser sempre espe-
cificada razão porque foi feita uma determinada opção.

Assim, será seleccionada uma das opções propostas
pela base de dados que esteja a ser utilizada.

O P Ç Õ E S
No caso do Programa Matriz as opções são.

M u i t o  B o m
Peça em perfeito estado de conservação.

B o m
Peça sem problemas de conservação (mat e riais estabilizados)
mas que pode apresentar alguma lacuna(s) e/ou fa l h a ( s ) .

R e g u l a r
Peça que apresenta lacuna(s) e/ou falha(s) e que necessi-
ta de intervenções de conservação e/ou restauro, ou frag-
mento de peça permitindo uma restituição do ori gi n a l .

D e f i c i e n t e
Peça em que é urgente intervir.

M a u
Peça muito mutilada que apresenta graves problemas
de conservação.
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53C O N S E R VA Ç Ã O

Deve conjugar-se a avaliação do estado de conservação
com a própria identificação do objecto, nos termos dos
conceitos expressos na rubrica Denominação. Assim, por
exemplo, um objecto que tenha sido classificado como frag-
mento (e não como peça fragmentada), se não aparentar
quaisquer patologias físico-químicas, pode ser considerado
em muito bom estado de conservação. Já uma peça frag-
mentada nas mesmas condições físico-químicas, apenas
poderá ser considerada, na melhor das hipóteses, em bom
estado de conservação.

Lucerna.

Período Romano.

Tróia.Grândola.

N.º Inv. MNA TR.983.924.2.

Peça em evidente mau estado

de conservação, por apresentar

sinais de desagregação visíveis

macroscopicamente.

Lucerna.

Período Romano.

Tróia.Grândola.

N.º Inv. MNA TR.983.464.1.

Peça aparentemente em bom

estado de conservação, mas

apresentando-se muito

fragilizada por pulverulência.



E S P E C I F I C A Ç Õ E S
A opção tomada no campo anterior deverá ser seguida

de uma justificação para melhor entendimento das razões
que estiveram na base de tal opção, tomando em conta que
uma ficha de inventário não é uma ficha de tratamento ou
um diagnóstico do estado de conservação. Impõe-se por-
tanto um discurso claro e sucinto.

O R I G E M

H I S T O R I A L  
Por historial entende-se o percurso do objecto, enquan-

to parte de acervo museológico e antes disso. Assim por
Historial, em sentido estrito, entender-se-á o percurso rea-
lizado pela peça, considerando-se duas fases distintas:
desde o momento em que a peça foi descoberta até à sua
nova condição de objecto museológico, por exemplo a
forma como foi colectada (escavação, coleccionador, gale-
ria, antiquário, etc.); depois de adquirido o novo estatuto,
deve referir-se o percurso realizado pela peça até à actuali-
dade, por exemplo, informação sobre eventuais depósitos
temporários, cedências, reproduções, etc.

Ao conceito de Historial assim entendido, acresce a his-
toriografia da peça. Assim, dados objectivos de carácter
interpretativo como, por exemplo, datações e atribuições
histórico-culturais distintas, etc., podem e devem ser referi-
das neste campo. Recorde-se que, neste último caso, será
sempre referenciada sucintamente a bibliografia pertinente.

E vo l u ç ã o  d a  p e ç a  ( f u n ç ã o / f o r m a )  
Um elemento especialmente importante do historial 

é o das transformações e reutilizações do objecto, q u e
merece tratamento em campo própri o. E xemplo paradig-
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mático desta situação é uma ara romana, que foi alterada
na sua morfologia para ser transformada em altar de culto
c ri s t ã o.

EX.: Ara romana transformada em altar
Sarcófago transformado em bebedouro de animais
Carro de Vilela

I N C O R P O R A Ç Ã O

As normas de inve n t á rio relat i vas à incorporação de
peças em colecções de arqueologia não diferem das utiliza-
das em artes plásticas ou decorat i va s , com uma única excep-
ç ã o, o depósito por mandato legal (Lei do Pat rimónio 13/85,
Decretos-Lei 164/97 de 27 de Junho e 270/99 de 15 de
J u l h o ) , do espólio recolhido em escavações arqueológi c a s
r e g u l a r e s , que é específico desta super-cat e g o ri a .

M O D O S  D E  I N C O R P O R A Ç Ã O

A q u i s i ç ã o  
Sempre que for seleccionado este modo de incorpora-

ção, deverá ser mencionado o último proprietário (anterio-
res propri e t á rios deverão ser mencionados no campo
historial), a entidade que procedeu à venda (ex. leiloeiro,
antiquário, galeria ou outro) e o custo da peça. Este último
deverá ser indicado por meio de $, seguindo-se as regras
bancárias para outras moedas que não o escudo. De referir
que se deverá fazer o câmbio para EUROS, considerando o
sistema monetário em vigor na Europa comunitária.
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Ara,transformada em pia 

de água benta.

Período Romano.

Freixo. Marco de Canavezes.

N.º Inv. MNA E 6151



D e p ó s i t o
Sempre que a entidade propri e t á ria legalmente reconhe-

cida seja diferente daquela onde se encontra a peça, e s t a m o s
em presença de um depósito. Pode ser um depósito de curt a
ou longa duração, no entanto nunca deixando de o ser.

D e s c o n h e c i d o  
Sempre que não seja possível apurar o modo de incor-

poração de uma peça no museu, r e gistar-se-á Desconhe-
c i d o.

Nesta designação cabe ainda o conceito de Fundo A n t i-
g o, d e vendo-se registar a informação do seguinte modo: D e s-
conhecido (Fundo A n t i g o ) .

D o a ç ã o
Indicar o nome do doador ou entidade doadora. Impor-

tará no entanto saber se o doado o faz em memória de
alguém, facto que também deverá ser registado.

M a n d a t o  l e g a l
Quando a incorporação aconteceu na sequência de uma

escavação arqueológica. Registar os actos administrativos
pertinentes (Lei 13/85; Decreto-Lei 270/99 de 15 de Julho;
Decreto-Lei 164/97 de 27 de Junho).

L e g a d o
Pressupõe a existência de um testamento reconhecido

notarialmente.

Tr a n s f e r ê n c i a  
Passagem de uma peça de uma instituição para outra, a

título definitivo, pressupondo o abatimento da peça na ins-
tituição originária ou a extinção desta.
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O u t r o s  
(Ex: Permuta, usucapião, produção própria, etc.)

D A T A  D A  I N C O R P O R A Ç Ã O
Data em que a peça deu entrada no museu.
A data de entrada da peça no Museu, mesmo quando

desconhecida, será indicada do seguinte modo: dd/mm/aa.

EX.: 00/00/0000
00/00/1936
00/03/1945

Quando não for conhecido o ano de entrada, procurar-
-se-á sempre que possível, restringir a data de incorporação
da peça a um determinado período.

EX.: 1945 – 1950

A C H A D O / R E C O L H A
A figura do Achado reporta-se a bens arqueológicos

recolhidos fora de actividades arqueológicas programadas.
A recolha refere-se a outras acções no domínio da arqueo-
logia que conduzem à recolecção de materiais, sem se tra-
tarem propriamente de escavações, sendo limitados os
dados de contexto arqueológico.

L U G A R
Este campo deverá ser preenchido com o topónimo uti-

lizado no campo “Sítio arqueológico”.
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F R E G U E S I A , C O N C E L H O , D I S T R I T O ,
R E G I Ã O E  P A Í S

Campos a preencher com as respectivas designações de
acordo com o solicitado pelo programa Endovellicus.

C O O R D E N A D A S
Este campo tem como objectivo assinalar, quanto pos-

sível em precisão, o posicionamento cartográfico do sítio
arqueológico. As coordenadas poderão ser geográficas e ou
U.T.M.

EX.: 39º 25’ 10’’ N, 9º 10’15’’ W
29SMD897660; C.M.P. 326

D A T A  A C H A D O / R E C O L H A
A informação registada neste campo deverá indicar a

data (dd/mm/aa) do achado e ou da Recolha da peça.

EX.: 22 /07/1998 (achado)
25/07/1999 (recolha)

Quando a data não é precisa, registar-se-á em anos ten-
tando sempre restringir ao intervalo mínimo possível.

A C H A D O R / C O L E C T O R
Campo a inserir dados que possam identificar o acha-

dor e ou o recolector.

EX.: Fernando Mendes (achador)
Manuel Francisco (recolector)
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C I R C U N S T Â N C I A S  D O  
A C H A D O / R E C O L H A

Campo destinado ao preenchimento do modo como foi
efectuado o achado e ou a sua recolha.

EX.: Campanha de escavações em ...
Prospecção ocasional no sítio ...
Campanha de prospecções na área de ...
Achado ocasional quando (...).

L O C A L I Z A Ç Ã O

L O C A L I Z A Ç Ã O
O preenchimento deste campo deve ser feito sobre a

base de uma organização rigorosa e tendencialmente per-
manente das reservas do Museu, atribuindo-se portanto a
cada peça ou conjunto de peças uma cota de arrumação.

Cedências temporárias, deslocações para laboratório de
conservação ou de análises e depósitos em instituições ter-
ceiras devem ainda ser aqui registados, como forma de
assegurar uma gestão eficaz das colecções.

I m a g e m / s o m
A inclusão de uma imagem, vídeo e som na ficha de

i nve n t á rio tem como finalidade identificar o objecto e con-
substanciar a sua descri ç ã o. O registo fotográfico sistemá-
tico das colecções dos museus obedece a regras estri t a s
quer quanto ao enquadramento, i l u m i n a ç ã o, etc dos moti-
vos decorat i vo s , quer quanto ao tipo de equipamentos e
películas a utilizar. P r e s s u p õ e , além do mais, a realização
prévia de intervenções de conservação e eventual restauro
nas peças. Pode por isso ser mais demorado ou estar inclu-
s i ve fora do horizonte previsível de muitos museus e inve n-
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t a riantes part i c u l a r e s. Nestes term o s , admite-se que, p r e-
c a riamente e para os fins deste sistema de inve n t á ri o, s e
r e c o rra à inserção de imagens de identificação sumári a ,
designadamente das que podem ser obtidas pelo recurs o
aos meios de fotografia digital disponíveis no mercado de
utilizadores domésticos.

T I P O S  D E  I M A G E M
Devem registar-se dos tipos de imagem mais utilizados

para divulgação dos objectos museológicos, como sejam as
transparências e os positivos e negativos a cores ou a p/b
mas poder-se-ão incluir fotografias documentais do espec-
tro visível e invisível, que vão permitir investigar o processo
de fabrico dos objectos e analisar o seu estado material.

Será também possível o uso do desenho. Esta forma de
documentação é também a mais adequada para regi s t a r
peças que se conservam como fragmentos, pois é a mais
c o nveniente para dar a restituição feita da peça ori gi n a l .
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Prato.

Período Islâmico.

Cerro da Vila.Vila Moura. Faro.

Arquivo do MNA.Desenho

técnico de reconstituição

arqueológica.



EX.: Fotografia de luz rasante, de luz atravessante ou
esterioscopia,RX, reflectografias, infravermelho
convencional, vapor de sódio, efluorescência do UV etc .

EX.: Desenho técnico de reconstituição arqueológica.

D e ve ser registado sempre o tipo e o form ato da imagem.

EX.: Transparência a cores 9X12cm

N Ú M E R O  D E  I N V E N T Á R I O
F O T O G R Á F I C O / D E  D E S E N H O  

É imprescindível referenciar inequivocamente a ima-
gem associada à base de dados, nomeadamente através do
seu número de inventário fotográfico ou de desenhos, o
local/instituição onde se encontra guardado o original da
imagem associada à base de dados ou, eventualmente, a
bibliografia de onde foi retirada.
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Espelho.

Séc. I a.C. – I d.C. Proveniência

desconhecida.

Colecção D. Luís Bramão.

N.º Inv. MNA DLB 004.6.

Transparência a cores em

formato 9X12 cm e desenho

arqueológico do disco decorado.



D a t a  
No caso, por exemplo, de ter existido algum problema

de conservação da peça, a datação de uma imagem pode vir
a revelar-se um dado importante.

Ta m a n h o  d a s  i m a g e n s
Para efeitos de normalização, aconselha-se a digitaliza-

ção das imagens de acordo com o seguinte padrão adopta-
do internacionalmente: 720 x 576 pixels.

A aproximação aos valores acima referidos será feita,
preferencialmente, por defeito, como medida de salvaguar-
da em caso de conversão da imagem.

P R O D U Ç Ã O  D E  I M A G E N S

F o t o g r a f i a
Na ausência de fotografias de qualidade, proceder-se-á

à recolha de pelo menos uma imagem por peça.
Estas fotogr a f i a s , ainda que encaradas como mera-

mente de trabalho, d e verão todavia ser feitas com os cui-
dados essenciais para que sejam ve r d a d e i r a m e n t e
i n f o rm at i va s , p e rm i t i n d o, para além de uma identificação
i n e q u í voca da peça, uma análise sumária das suas carac-
t e r í s t i c a s.

Deve dar-se atenção à sua iluminação, ao fundo, e à sua
colocação, quando possível sobre o seu eixo normal.

D e s e n h o
Recomenda-se o desenho a traço, sem sombreados.

Representar-se-á a peça nos planos minimamente necessá-
rios e com as secções indispensáveis à sua compreensão.
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D i r e i t o s  d e  a u t o r  
A instituição ou a pessoa que detém os direitos de autor

sobre uma determinada peça e/ou imagem da mesma, é
obrigatoriamente referida.

A u t o r  d a  i m a g e m  
Para além da detenção de direitos de autor, é impor-

tante registar o nome do fotógrafo ou desenhador.

E X P O S I Ç Õ E S

D e verão ser mencionadas, por ordem cronológi c a ,
todas as exposições em que a peça esteve presente.

Referir-se-á o título definitivo da exposição, local e data
(geralmente o dia/mês/ano da sua inauguração) 

No que respeita à Data da Exposição, será dada priori-
dade aos anos de inauguração e encerramento da exposi-
ção, se estes não foram coincidentes.

B I B L I O G R A F I A

B I B L I O G R A F I A / F O N T E S
A bibliografia de inventário é organizada por autor, e

nela não se incluem obras relativas ao contexto da peça
(lato senso) mas apenas:

• Obras em que a peça aparece efectivamente citada;
• Obras gerais ou específicas indispensáveis ao estudo e
referenciação da peça (tipologias ou paralelos que per-
mitam a datação ou a atribuição de fabrico, etc.).

• Obras com referência directa ao sítio arqueológico de
que a peça provém.
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A inserção de títulos segue as normas portuguesas
de descrição bibliográfica (para melhor esclarecimento
ver bibliografia anexa).

D o c u m e n t a ç ã o  A s s o c i a d a
Aqui se deve registar, por exemplo, a existência em

arquivo dos relatórios de escavação que acompanharam o
depósito das peças.

A B AT I M E N T O  D E  P E Ç A S
A O  C A D A S T R O  

Tal como em outros casos já referidos, o abatimento de
peças ao cadastro é, no caso das colecções arqueológicas,
indistinto do de qualquer outra colecção.

Por abatimento ao cadastro entende-se, o retirar de uma
p e ç a , em definitivo, da colecção permanente de um museu.

Apesar de pouco comum e delicada, esta é uma situação
que pode ocorr e r , d e vendo por esta razão estar regulamen-
tada e obedecer a procedimentos claros, que deverão ser
seguidos por qualquer instituição envolvida neste tipo de
a c ç ã o.

Por outro lado, não podemos deixar de referir que a pro-
blemática relacionada com o abatimento de peças reve s t e - s e
de diferentes contorn o s / c o n s e q u ê n c i a s , consoante estejamos
em presença de um museu público ou pri va d o.

Sendo os museus repositórios da herança cultural
humana e tendo estes como missão a salvaguarda e divulga-
ção dessa mesma herança, o acto de abater uma peça às sua
colecção pode ser mal compreendido pela sociedade que vê
e compreende o museu uma espécie de fiel depositário da
m e m ó ria mat e rial dos povo s. Situações de abatimento de
peças mal explicadas e mal documentadas poderão levar a
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uma percepção incorr e c t a , por parte do público, da razão de
ser dos museus e das suas colecções. Não é de modo algum
a c e i t á vel que se encare, seja do ponto de vista do público ou
do museu, o abatimento de peças à colecção como uma
fonte de rendimento para a instituição detentora das mes-
m a s. As colecções dos museus, públicos ou pri va d o s , n ã o
d e verão ser vistas como mais valias no sentido de uma con-
ve rsão monetári a , o que poderá em muitos casos afa s t a r
e ventuais doadores. Acresce no caso das peças arqueológi c a s
que todas elas são consideradas “ p at rimónio nacional” ( L e i
de Bases do Pat rimónio Cultural Po rt u g u ê s ) , e n c o n t r a n d o -
se ipso fa c t o p r o t e gidas legalmente.

Por outro lado o abatimento de peças à colecção de um
museu por permuta ou transferência pode revestir va n t a-
g e n s , por exemplo em termos de melhor definição de
c o l e c ç õ e s , situação mais prov á vel de acontecer entre insti-
tuições dependentes de uma mesma tutela do que entre
p ri va d o s.

P R O C E D I M E N T O S
O abatimento de peças ao inventário de um museu

deverá constituir sempre um processo bem documentado.
Se, por um lado, a peça desaparece fisicamente do museu,
o mesmo não acontece com a informação/documentação
acerca da sua existência e permanência no referido museu.
Quer isto dizer que a ficha de inventário da peça em ques-
tão não deverá ser apagada da base de dados do museu,
devendo sim ser registado na ficha de inventário existente,
que a peça foi abatida ao cadastro, assim como referir os
motivos que levaram a tal acção. Deste modo, dever-se-á
registar a data, o motivo e em caso de este ser troca, doação
ou venda da peça em questão, registar igualmente a identi-
ficação completa do novo proprietário na própria ficha de
inventário e livro de registo.
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No que respeita ao ficheiro manual, a ficha de inve n t á ri o
poder-se-á manter no mesmo sítio, mas registando que essa
peça foi abatida ao cadastro. É prática corrente assinalar a
ve rmelho ou carimbar na ficha de inve n t á rio que o objecto já
não se encontra no museu. Também se poderá optar por
t r a n s f e rir a ficha em questão para ficheiro separado.

Chamamos ainda a atenção para o facto de não ser cor-
recto abater o número de inventário tornando-o disponível
para outra peça, pois este poderá já ter sido referido em
anteriores publicações.

Paralelamente deverá ser constituído um processo onde
figurará toda a documentação jurídico/administrativa rela-
cionada com o processo de abatimento da peça(s).

M O T I V O S  
Os motivos que poderão estar na origem de um abati-

mento de peça ao cadastro podem ser de ordem vária,
nomeadamente:

Acidente/destruição
Perda/Roubo
Reavaliação do seu interesse patrimonial
Transferência/Doação a outra instituição
Permuta
Venda

O motivo deverá ser sempre referido na documentação
que acompanha este tipo de processo.
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A N E X O



M A PA DE CLASSIFICAÇÃO PARA COLECÇÕES A R Q U E OL Ó G I C A S

Categoria Sub-categoria Denominação / Observações

Título (exemplos)

Adereços Em metal não-nobre

(e objectos de adorno)
Antropologia física
Armas Brancas

De fogo
Outras

Arquitectura Pedras lavradas Capitel

(materiais de Pedra de Armas

construção Mosaicos

e revestimento) Capitéis
Cerâmicas
de construção
Mosaicos

Cerâmica Utilitária A desdobrar de Prato Designações como por exemplo, p o r c e l a n a ,

acordo com o Terrina f a i a n ç a ,g r é s, t e r racota ou outra s, deverão 

sistema em uso Gomil ser colocadas no campo destinado 

no Museu. Travessa à M a t é r i a

Pote

Ecofactos A desdobrar de
(e amostras de acordo com o
sedimentos) sistema em uso

no Museu.
Epigrafia Pré-latina

Latina
Islâmica
Portuguesa
Sobre instrumentum

Escultura Vulto redondo A Categoria de Escultura integra objectos 

Relevos como por exemplo os marfins e a e s t a t u á r i a .

Decorativa
Instrumentos Científicos
e utensílios Agrícolas

Piscatórios
Industriais
Lúdicos Boneca

Tabuleiro de Jogo

Musicais
Utensilagem Designadamente a metálica

doméstica
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Categoria Sub-categoria Denominação / Observações

Título (exemplos)

Numismática Denário

Dobrão

Artefactos Rituais

ideotécnicos Adornos

Outros objectos Designadamente os de uso desconhecido

Ourivesaria A desdobrar de 

acordo com o 

sistema em uso 

no Museu.

Têxteis

Utensílios líticos A desdobrar de

e sub-produtos acordo com o

de talhe sistema em uso

no Museu.

Vidros
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O r i e n t a ç ã o  b i b l i o g r á f i c a
A vastíssima amplitude do âmbito cronológico e temá-

tico da arqueologia tornaria impraticável toda e qualquer
tentativa de apresentação de listagens bibliográficas que,
mesmo sumariamente, indicassem as referências a ter em
conta na classificação e descrição das principais categorias
e subcategorias de artefactos arqueológicos. Qualquer que
fosse a grande classe artefactual considerada, ou seja, a
categoria nos termos do sistema Matriz (por exemplo: cerâ-
mica utilitária), dentro dela, o agrupamento de objectos a
inventariar, ou seja subcategoria (por exemplo: contento-
res), e dentro dela ainda o tipo particular de objecto (por
exemplo: ânforas), fácil seria encontrar bibliografia especí-
fica, frequentemente numerosa e imprescindível.

Não sendo realista descer ao nível das subcategorias, e
muito menos das tipologias especializadas, limitamo-nos a
apontar algumas obras gerais, situadas predominantemente
no plano das obras enciclopédicas ou de referência mais
habitual e dos tratados relativos às grandes unidades arte-
factuais em que tradicionalmente se organiza a pesquisa
arqueológica. Destas ressaltam, por razões eminente práti-
cas, a pedra e a cerâmica, classes que afinal compreendem
a esmagadora maioria dos objectos arqueológicos.

Fazemos preceder esta bibliografia especializada pela
indicação de alguns endereços electrónicos que nos pare-
cem particularmente úteis, na perspectiva da problemática
do inventário de colecções museológicas em geral, ou até
especificamente arqueológicas.

Finalmente, importa sublinhar que a produção biblio-
gráfica arqueológica é realizada, por ordem decrescente de
número de títulos, em revistas da especialidade, actas e
memórias de reuniões científicas, sessões e volumes de
homenagem, teses e outros trabalhos académicos, catálogos
de exposições, inventários de colecções, monografias edita-
das por instituições públicas... e, só em muito menor quan-



tidade, em monografias de edição comercial. A dispersão
daqui resultante torna especialmente útil o recurso a todo
o tipo de repertórios bibliográficos, quando existentes. No
caso português deve assinalar-se a “Bibliografia Arqueoló-
gica Portuguesa”, organizada por Eduardo Pires de Olivei-
ra, editada pelo IPPAR e de que se publicaram até hoje três
volumes: séc. XVI-1934, 1935-1969, 1970-1979.

RECURSOS INTERNET

British Museum.Materials Thesaurus

http.\\www.mdocassn.demon.co.uk/bmmat/matintro.htm

Arts & Humanities Data Service

http.\\www.ahds.uk

MDA Archaeological Objects Thesaurus

http.\\www.mdocassn.demon.co.uk/archobj/archcand.htm

ICOM/CIDOC

http.\\www.icom.org
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